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APRESENTAÇÃO

A obra “O Conhecimento na Competência da Teoria e da Prática em Enfermagem” 
aborda uma série de estudos realizados na área da Enfermagem, sendo suas 
publicações realizadas pela Atena Editora. Em sua totalidade está composta por 3 
volumes, sendo eles classificados de acordo com a área de abrangência e temáticas 
de estudo.  Em seus 31 capítulos, o volume I aborda a Enfermagem no como atuante 
no cuidado à mulher, criança, adolescente, homem e idoso, trazendo abordagens 
específicas e voltadas para cada público de uma forma especial.

Esse olhar diferenciado promove o conhecimento, facilitando a atuação do 
profissional diante das especificidades inerentes a cada público. Sendo assim, a 
prestação dos serviços ocorre de forma mais eficaz, gerando resultados cada vez 
mais satisfatórios.

Colaborando com as mais diversas transformações no contexto da saúde, este 
volume I é dedicado ao público de mulheres, incluindo a vertente materno-infantil, 
quando aborda pesquisas relacionadas às morbidades no período gestacional, 
aleitamento materno, cuidados no puerpério, dentre outras.   Além disso, as publicações 
também fornecem conhecimento para o cuidado à criança e ao adolescente, trazendo 
assuntos como cuidados de enfermagem em pediatria e ações para promoção da 
saúde do adolescente. Por fim, não menos relevante, os capítulos também tratam 
sobre a saúde do homem e do idoso, com temáticas como nutrição e qualidade de vida 
da pessoa idosa, assistência à saúde do homem na atenção primária e masculinidade.

Ademais, esperamos que este livro possa fornecer subsídios para uma atuação 
qualificada, humanizada e com um olhar especial no que diz respeito à saúde da 
mulher e da criança, bem como do binômio mãe-filho, além da saúde dos demais 
públicos como adolescentes, idosos e homem, buscando cada vez mais a excelência 
no cuidado em enfermagem, e disseminando práticas promotoras da saúde.

Isabelle C. de N. Sombra
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CAPÍTULO 9

AVALIAÇÃO DA COBERTURA VACINAL DE 
ROTAVÍRUS EM CRIANÇAS MENORES 

DE UM ANO

Marizeuda Araújo Gonçalves
Universidade do Estado da Bahia, Departamento 

de Educação-Campus VII, Senhor do Bonfim – 
Bahia

Cleuma Sueli Santos Suto
Universidade do Estado da Bahia, Departamento 

de Educação-Campus VII, Senhor do Bonfim – 
Bahia

Laura Emmanuela Lima Costa
Universidade do Estado da Bahia, Departamento 

de Filosofia-Campus IV, Jacobina – Bahia

Eliana do Sacramento de Almeida
Universidade do Estado da Bahia, Departamento 

de Educação-Campus VII, Senhor do Bonfim – 
Bahia

Rita de Cassia Dias Nascimento
Universidade do Estado da Bahia, Departamento 

de Educação-Campus VII, Senhor do Bonfim – 
Bahia

Jobe Lino Ferreira
Universidade do Estado da Bahia, Departamento 

de Educação-Campus VII, Senhor do Bonfim – 
Bahia

RESUMO: Com os objetivos de avaliar a 
cobertura vacinal de rotavírus de acordo com o 
calendário proposto pelo Programa Nacional de 
Imunizações, em crianças menores de um ano 
em um município baiano; Mensurar a cobertura 
vacinal de Rotavírus; Comparar os resultados 
do Inquérito de cobertura vacinal com os dados 

administrativos, provenientes do Sistema de 
Informação e, Identificar possíveis falhas nas 
ações cotidianas executadas nas salas de 
vacina, foi realizada uma pesquisa descritiva 
que utilizou-se roteiros distintos de entrevista 
semiestruturada, para equipe de saúde e para 
os responsáveis legais das crianças e, adotou-
se os critérios estabelecidos pelo Ministério da 
Saúde para o cálculo de indicadores de cobertura 
vacinal referentes ao anos de 2011 a 2013. 
Como resultados, obteve-se que a cobertura 
vacinal só foi alcançada no ano de 2012; os 
dados do inquérito obtidos através do estudo 
diferem dos dados registrados no sistema de 
informação; identificou-se como principal falha 
da equipe de saúde a falta de capacitação sobre 
vacinas e o desconhecimento, tanto a equipe 
quanto dos responsáveis, de especificidades 
importantes sobre a indicação e aprazamento 
da vacina rotavírus. Concluiu-se que a ausência 
de ações educativas envolvendo a comunidade 
e a equipe multiprofissional da unidade de 
saúde contribuem para a manutenção de baixas 
coberturas vacinal no município.
PALAVRAS-CHAVE: Cobertura vacinal, 
infecções por rotavírus, imunização. 

ABSTRACT: With the objectives of evaluating 
rotavirus vaccine coverage according to the 
schedule proposed by the National Immunization 
Program, in children under one year of age in a 
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municipality in Bahia; Measure Rotavirus vaccine coverage; To compare the results 
of the Vaccination coverage survey with the administrative data from the Information 
System and to identify the possible flaws in the daily actions carried out in the vaccine 
rooms, a descriptive research was carried out using different semi-structured interviews 
for staff health and for the legal responsible of the children, and the criteria established 
by the Ministry of Health for the calculation of indicators of vaccination coverage for the 
years 2011 to 2013 were adopted. As a result, it was obtained that vaccination coverage 
was only reached in the year 2012; the survey data obtained from the study differ from 
the data recorded in the information system; it was identified as the main failure of the 
health team the lack of training on vaccines and the lack of knowledge, both the team 
and those responsible, of important specificities regarding the indication and schedule 
of the rotavirus vaccine. It was concluded that the absence of educational actions 
involving the community and the multiprofessional team of the health unit contribute to 
the maintenance of low vaccination coverage in the municipality.
KEYWORDS: Immunization coverage, rotavirus infections, immunization.

1 | 	INTRODUÇÃO

O rotavírus é um microrganismo que causa diarreia grave, sendo considerado, em 
relação à gastroenterite, um dos agentes de maior gravidade da doença. As crianças 
podem se infectar logo nos primeiros anos de vida, mas é na faixa etária de até os dois 
anos de idade que se registram os casos mais graves (SÃO PAULO, 2006; KFOURI 
et al., 2017).

A rotavirose é uma síndrome que se caracteriza pelo aumento do número de 
evacuações, com fezes aquosas ou de pouca consistência, geralmente acompanhada 
de vômito, febre e dor abdominal, com duração de dois a 14 dias. Sendo, assim, 
autolimitada e podendo apresentar-se desde às formas leves até as graves (BRASIL, 
2005; KFOURI et al., 2017).

Doenças diarreicas agudas causadas por rotavírus são as principais causas de 
morbidade e mortalidade por diarreia em crianças, em todo o mundo, principalmente, nos 
países desenvolvidos ou em desenvolvimento. Estimativas apontam que 111.000.000 
episódios de diarreia em menores de cinco anos, registrados por ano, são atribuídos 
ao rotavírus. Para atendimento destes casos são produzidas cerca de 25 milhões de 
consultas ambulatoriais, dois milhões de hospitalizações e chega-se a 352.000 ou 
592.000 óbitos anuais. Vale ressaltar, que mais de 80% dos óbitos por rotavírus são 
registrados nos países mais pobres do mundo (BRASIL, 2005).

Os rotavírus, por serem eliminados em alta quantidade nas fezes de crianças 
infectadas, são transmitidos pela via fecal-oral, por água ou alimentos, por contato 
pessoa à pessoa, objetos contaminados e, provavelmente, também por secreções 
respiratórias, ou seja, mecanismo de transmissão que permitem uma alta capacidade 
de alastramento da doença. Outro fator que contribui para sua alta transmissibilidade 
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é que o vírus pode se manter viável por horas nas mãos e, por dias em superfícies 
sólidas (ESPARZA-AGUILAR et al., 2009; LINHARES, 2000).

Diante do exposto, e frente as taxas de incidência de gastroenterites causadas 
por rotavírus em países desenvolvidos e/ou em desenvolvimento, pesquisas sustentam 
a hipótese de que uma vacina seja muito mais eficaz no controle da doença, do que 
melhorias na higiene e no saneamento (LINHARES, 2000; ARAÚJO et al., 2007). 
No Brasil, a vacina oral de rotavírus humano (VORH) foi introduzida no ano de 2006 
passando a integrar o calendário de vacinação da criança e sendo administrada 
exclusivamente para o grupo de crianças na faixa etária de menores de seis meses 
(BRASIL, 2014).

O Programa Nacional de Imunização (PNI), criado pelo governo em 1973, tem 
como meta vacinar todos os brasileiros em todas as fases da sua vida (BRASIL, 2003). 
O impacto desse programa é visibilizado através do indicador de saúde denominado 
de cobertura vacinal, sendo mensurado através do cálculo do percentual de crianças 
imunizadas, segundo o tipo de vacina, em determinada localidade e no ano (FRANCA, 
2009).

Rotineiramente, os dados de cobertura vacinal (CV) são obtidos a partir dos dados 
de produção dos serviços, de cada uma das unidades de vacinação, e utiliza-se as 
estimativas populacionais do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), ou 
então o número de recém-nascidos do Sistema de Informação sobre Nascidos Vivos 
(SINASC) para determinar a população alvo. A informação sobre a CV é consolidada 
nas esferas municipal, estadual e federal e inserida em um aplicativo do Sistema de 
Informação de Avaliação do Programa Nacional de Imunizações (SI-API) desenvolvido 
pelo Ministério da Saúde (BRASIL, 2014). 

Desse modo, devido a magnitude da morbimortalidade por diarreias causadas 
pelo rotavírus em crianças menores de um ano de idade, faixa etária onde a mortalidade 
infantil mais predomina, este estudo possui relevância social, fornecendo conhecimento  
para profissionais de saúde sobre  a importância quanto a realização do esquema 
adequado da vacina contra o rotavírus, a fim de propiciar melhorias nos serviços de 
imunização, enfatizando o alcance da  cobertura vacinal é indicador de saúde que visa 
contribuir para o gerenciamento de enfermagem no setor de imunização.

Os objetivos deste estudo foram avaliar a cobertura vacinal de rotavírus de 
acordo com o calendário proposto pelo Programa Nacional de Imunizações, em 
crianças menores de um ano em um município baiano; Mensurar a cobertura vacinal 
de Rotavírus; Comparar os resultados do Inquérito de cobertura vacinal com os dados 
administrativos, provenientes do Sistema de Informação e, Identificar possíveis falhas 
nas ações cotidianas executadas nas salas de vacina. 
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2 | 	MATERIAL E MÉTODO

Trata-se de uma pesquisa descritiva e exploratória, com abordagem quali-
quantitativa que foi desenvolvida a partir de uma pesquisa de campo e mediante 
procedimentos estatísticos, que consiste basicamente na realização de inquéritos ou 
levantamentos de campo, que se procede à solicitação de informações a um grupo 
significativo de pessoas acerca do problema estudado para, em seguida, mediante 
análise quantitativa, obter-se as conclusões correspondentes aos dados coletados 
(GIL, 2002).

O levantamento de dados primários foi realizado através de roteiros distintos de 
entrevista semiestruturada, com os responsáveis legal pelas crianças menores de 5 
anos em cada domicílio, totalizando 69 crianças; e, com profissionais da equipe de 
saúde (um enfermeiro, dois técnicos de enfermagem e dez agentes comunitários de 
saúde). 

As entrevistas com os responsáveis legal pelas crianças foram realizadas 
nos domicílios. Inicialmente, cada ACS, responsável por uma micro área, indicou, 
aleatoriamente, oito residências onde haviam crianças nesta faixa etária. Durante o 
período da coleta, três residências se encontravam fechadas e em cinco outras o 
informante estava ausente, assim, só foi possível obter a participação de 72 crianças, 
ou seja, 90% do número estimado no projeto de pesquisa. Salienta-se, porém, que do 
conjunto das 72 crianças selecionadas e encontradas para participaram do estudo, 
três foram excluídas referente ao ano de 2013, por apresentarem inconsistências entre 
a data de nascimento e as datas de vacinação, resultando em uma amostra final com 
a participação de 69 crianças (86,2%).

Para definição da unidade de saúde realizou-se sorteio aleatório entre todas as 
unidades de saúde do munícipio, sendo o centro de saúde, localizado no bairro do 
Mutirão, selecionado para o estudo. Essa unidade está situada na área urbana no 
município de Campo Formoso-Bahia-Brasil, conta com cobertura da Estratégia de 
Agentes Comunitários de Saúde (EACS), num total de 12 ACS. 

Os dados vacinais levantados a partir do cartão de vacina das crianças 
participantes e no SI-PNI corresponderam às vacinas aplicadas nos anos de 2011, 
2012 e 2013. A avaliação da caderneta de vacinação para a vacina rotavírus humano, 
também foi um procedimento de coleta de dados e, ocorreu imediatamente após a 
realização da entrevista nos domicílios dos representantes legais.

Ainda como procedimento de coleta de dados, para os relacionados às doses de 
vacinas administradas foi consultado o SI-API, acessado através do sítio eletrônico 
do Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde (DataSUS) referente às 
doses aplicadas no período de 2011 a 2013.

O percentual de CV foi calculado considerando no numerador o quantitativo de 
doses aplicadas, correspondente ao total da última dose do esquema vacinal da VORH 
e, no denominador, o número de nascimentos registrados no SINASC, para menores 
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de um ano, disponíveis no sítio eletrônico do DataSUS, multiplicando-se por cem, para 
obtenção do percentual. Foram calculados as CV de rotina em menores de um ano de 
idade para VORH em cada um dos anos estudados.

O cálculo das coberturas vacinais do esquema da VORH, no grupo populacional 
analisado seguiu rigorosamente as normas do Ministério da Saúde e sua interpretação 
considera que as coberturas devem ser maior ou igual a 90%, para obtenção do status 
de cobertura vacinal adequada. 

O projeto de pesquisa foi aprovado pelo Ética em Pesquisa da Universidade do 
Estado da Bahia (CEP/UNEB), parecer 480.759, com base nas normas estabelecidas 
pela Resolução 466/12, que trata da pesquisa envolvendo seres humanos.

3 | 	RESULTADOS E DISCUSSÃO

A população de estudo para a análise da cobertura vacinal foi formada por 
crianças que estavam com idade menor de um ano em 2011 ou 2012 ou 2013. Os 
dados foram coletados no período de janeiro a março de 2014.

Com relação ao ano de nascimento das 69 crianças participantes 26 tinham 
menos de um ano em 2011, 20 em 2012 e 26 em 2013. Com relação ao sexo, 53% das 
crianças consistiu-se em sendo do sexo feminino e 61% foram consideradas brancas 
(cor auto referida) pelo informante.

Dentre os informantes responsáveis pelas crianças 86% eram as próprias mães 
das crianças incluídas no estudo, e se encontravam na faixa etária de 15-45 anos, 
sendo a maior concentração entre 20-25 anos (44%). Quanto ao número de filhos 
vivos, encontra-se entre 1-2 (82%). As crianças que compuseram o estudo convivem 
com a mãe e o pai no mesmo domicílio (80,5%), residem no mesmo domicilio há mais 
de cinco anos (45%). E, 66,6% das mães dessas não possuem atividade remunerada 
fora do domicílio. 12% desta população residia em outros municípios antes de se 
estabelecer em Campo Formoso.

Todas as famílias entrevistada se encontravam com a caderneta de vacina da 
criança e a disponibilizaram no momento da entrevista. Ao detectar que nove cadernetas 
se encontravam incompletas fez-se o questionamento acerca dos motivos alegados, e 
obteve-se como resposta: esquecimento (7), falta de orientação profissional (1), doença 
na criança (1). No entanto, 94% dos informantes afirmaram ter recebido orientação 
profissional quanto ao aprazamento da vacina. Nenhum informante, entre os 94% 
que referiram ter recebido informação, o receberam da enfermeira, sendo os ACS e 
os técnicos de enfermagem os responsáveis pela informação sobre aprazamento do 
retorno para vacina. Outro fato que chamou atenção foi que 97,2% dos informantes 
não souberam responder para que serve a vacina contra o rotavírus. 

Outra fonte de dados utilizada na pesquisa foi a entrevista com membros da equipe 
de profissionais da unidade de saúde composta por ACS, técnicos de enfermagem 
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e enfermeira.  Entre os ACS 60% afirmaram nunca participaram de capacitação em 
vacinas e 30% o fizeram há mais de 5 anos. A enfermeira e um dos técnicos não 
possuíam capacitação. 

Foi verificado, também, tanto entre os ACS como na sala de vacina a existência de 
100% de cartão sombra, ou seja, todas as crianças cadastradas na unidade de saúde 
possuem a segunda via do cartão de vacina. Todos os profissionais entrevistados 
responderam positivamente que realizavam atividade educativa em sua rotina na 
unidade, porém não conseguem realizar atividades específicas para imunização e, 
70% dos ACS não souberam informar para que serve a vacina do rotavírus. 

Todos os 13 profissionais entrevistados referiram que a Secretaria de Saúde do 
município abastece a unidade com número de doses suficientes da VORH. Quanto ao 
horário de funcionamento da sala de vacina, 61% informaram que a mesma funciona 
das 08 às 14 horas. 

Os dados acerca da cobertura vacinal foram coletados diretamente nas 
cadernetas de vacina, durante a realização da entrevista no domicílio, e calculados em 
consonância com os parâmetros do Ministério da Saúde. Os resultados referem-se ao 
esquema básico completo com doses válidas (critérios de início e de intervalos entre 
as doses de acordo com o PNI) e duas doses aplicadas da VORH, conforme tabela 1.  

Ano
Cobertura vacinal

2011
%

2012
%

2013
%

Inquérito vacinal 81 100 76

Cobertura API 54 57 64

Tabela 1 - Cobertura Vacinal de Rotavírus em menores de um ano de idade da Unidade de 
Saúde do Mutirão, coletada em inquérito domiciliar e no SI-PNI - Campo Formoso-Ba, 2011-

2013
Fonte: Sistema de Informação de Avaliação do Programa Nacional de Imunização (SI-API - DATASUS) e dados 

da autora. 

Observa-se na tabela 1 uma variação, inicialmente positiva, pois no ano de 2012 
chega-se a 100% de cobertura vacinal, porém, no ano seguinte a cobertura chega a 
um patamar inferior ao do ano de 2011, caracterizando uma queda significativa na 
cobertura. Entretanto, utilizando-se o parâmetro de coberturas do API para as VORH 
registradas no SI-PNI apresenta-se ao longo dos anos estudados um movimento 
crescente. Outro dado relevante é que os valores se encontram muito abaixo do 
preconizado pelo PNI, para este imunobiológico, que devem ser maior ou igual 90%.

Vários estudos de avaliação da cobertura vacinal e dos fatores relacionados a 
não-vacinação realizados em amostras representativas da população infantil foram 
desenvolvidos no mundo e no Brasil no sentido de elucidar esta questão. Dentre os 
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fatores de risco para a não vacinação relacionado com o usuário das unidades básicas 
de saúde destacam-se: residência em área rural, extremos de idade materna, maior 
número de filhos, baixa escolaridade materna, residência há menos de 1 ano na área, 
falta de conhecimento acerca das doenças preveníveis por imunização e presença de 
doença na criança (SILVA et al., 1999). 

Ainda nessa perspectiva, outros estudos corroboram que fatores sociais interferem 
na cobertura, destacando-se coberturas insatisfatórias em grupos populacionais mais 
pobres, mães de baixa escolaridade e faixa etária menor além da dificuldade de 
acesso ao sistema de saúde (SILVA et al., 2018). Em estudo internacional realizado na 
República Democrática Popular do Lao, em 2018, aponta que diante da relação custo x 
benefício, as benesses da vacinação contra o rotavírus só serão adquiridos reduzindo 
as disparidades aos acessos ao tratamento e saúde ambiental (RHEINGANS et al., 
2018).

Em Bangladesh, pesquisa internacional mostra que circunstancias multifatoriais 
contribuíram neste país para a incompletude vacinal, dentre essas destacam-
se também a idade e escolaridade materna, estado laborativo e socioeconômico, 
conscientização da rede assistencial e desigualdade geográfica (SHEIKH et al., 2018). 

E, em estudo realizado no município de Bauru-São Paulo constatou que dentre as 
razões alegadas para o atraso vacinal, estão: esquecimento, doença da criança, horário 
de funcionamento da unidade básica de saúde e distância da moradia em relação a 
essa (GATTI; OLIVEIRA, 2005). Confirmando os achados nessa pesquisa, os motivos 
alegados para a não vacinação foram o esquecimento e as doenças apresentadas 
pelas crianças.

Diante dos achados científicos, observa-se a ocorrência da falta de vacinação 
perpassa diversos fatores advindos desde uma questão macro no âmbito social, 
econômico, geográfico, qualidade de uma rede assistencial até pontos bastantes 
singulares decorrentes das dificuldades diárias, do desconhecimento acerca da 
importância da prevenção e eventuais falsas contraindicações bem como a negligência 
na efetivação da vacinação dos seus entes.

A enfermagem ao exercer papel fundamental em todas as ações de execuções 
do PNI, assume enquanto responsabilidades: orientar e prestar assistência à clientela 
com segurança, responsabilidade e respeito; prover periodicamente as necessidades 
de material e imunobiológico; manter as condições ideais para a manutenção dos 
imunobiológico; manter os equipamentos em boas condições de funcionamento; 
acompanhar as doses de vacinas administradas de acordo com a meta, buscar 
faltosos, avaliação e acompanhamento sistemático das coberturas vacinais e buscar 
periodicamente atualização técnico científica (CARNEIRO et al., 2012).

Os resultados do estudo apontam a falta de capacitação da equipe multiprofissional, 
do que diz respeito à imunização, entre os ACS (60%) e enfermeira, além de evidenciar 
a falta de conhecimento dos mesmos sobre a indicação da VORH. Esse dado torna-se 
relevante vez que os ACS exercem a maior parte de seu trabalho na comunidade, são 
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responsáveis pelo maior quantitativo de visitas domiciliares e atividades de educação 
em saúde, além de representarem o elo de ligação entre comunidade e unidade de 
saúde. 

Frente ao exposto, a atuação da equipe no campo da disseminação de 
informações em saúde apresenta limitações. O ACS, como um dos integrantes da 
equipe de saúde, está envolvido com a atividade de vacinação e realiza desde a 
checagem da caderneta até o encaminhamento da criança para iniciar ou completar o 
esquema vacinal, conforme cada calendário (BRASIL, 2014).  

Nesse sentido, o ACS necessita de capacitação adequada para a realização 
de esclarecimento à comunidade sobre a relevância das vacinas, principalmente 
no primeiro ano de vida da criança. Embora os responsáveis pelas crianças tenham 
afirmado receber dos ACS orientações sobre o aprazamento da VORH, 97% referem 
não saber para que serve este tipo de vacina ou qual doença é prevenível pela VORH. 
Sabe-se que o conhecimento e compreensão das mães ou responsáveis podem 
influenciar significativamente de forma positiva ou negativa à sua postura frente aos 
cuidados com a saúde (SOUZA; VIGO; PALMEIRA, 2012).

A VORH necessita de duas doses, com faixa etária e intervalo de tempo entre 
doses limitado. Para que seu esquema seja considerado completo as duas doses 
devem ter sido administrado dentro do intervalo estabelecido, só assim, a meta 
operacional básica em menores de um ano pode ser alcançada. Porém, para que a 
criança seja vacinada, esta depende da decisão dos pais/responsáveis em levá-la à 
unidade de saúde, podendo as equipes de saúde influenciar nesta decisão através 
da difusão de que a vacinação está relacionada a uma melhor qualidade da saúde de 
seus filhos (GATTI; OLIVEIRA, 2005).

Foi evidenciado neste estudo que as mães se apresentam como principal 
cuidadora das crianças, dentre os informantes da pesquisa 86% eram mulheres, 
destas, mais da metade (66%) não possuem atividade remunerada fora de casa. Nota-
se com clareza, que as mulheres são as principais responsáveis pela vacinação dos 
filhos, pois permanece a maior parte do tempo realizando atividades em casa, e assim 
têm um contato mais direto com seus filhos, sendo as mentoras dos seus principais 
cuidados, inclusive o de levá-los para a vacinação (SOUZA; VIGO; PALMEIRA, 2012). 

A equipe de enfermagem é responsável pelas ações de imunização em unidade 
básicas de saúde e o enfermeiro é o responsável técnico do serviço em 100% das 
salas de vacina, respondendo inclusive pelos aspectos administrativos (BRASIL, 
2014). Uma das responsabilidades do enfermeiro, descrita no Código de Ética 
dos profissionais de Enfermagem é estimular, promover e criar condições para o 
aperfeiçoamento técnico, científico e cultural dos profissionais de enfermagem sob 
sua orientação e supervisão (CONSELHO FEDERAL DE ENFERMAGEM, 2007). 
Portanto o enfermeiro é responsável tanto pela supervisão ao trabalho desenvolvido 
na sala de vacinação quanto pelo processo de educação continuada da equipe, além 
da educação e orientação das pessoas que procuram o serviço (PIVA; ALMEIDA; 



O Conhecimento na Competência da Teoria e da Prática em Enfermagem Capítulo 9 76

GONCALVES, 2016).  
Nos resultados desse estudo, foi observado deficiência na atuação do enfermeiro 

neste contexto, vez a falta de capacitação e/ou atualização em imunização entre a 
maioria dos profissionais de saúde que compõe a equipe, inclusive do mesmo. Assim, 
como possível consequência da falta de orientação para os responsáveis pela criança, 
no que diz respeito a indicação da vacinação e ações educativas desenvolvidas na 
unidade de saúde, evidenciam-se inadequações importantes e descumprimento das 
normas estabelecidas pelo PNI.

Dentro dessa abordagem é relevante, enfatizar que a promoção de saúde é 
defendida como processo de capacitação da comunidade, tanto para atuar na melhoria 
de sua qualidade de vida e saúde quanto para inclui-la em uma maior participação no 
controle desse processo (BRASIL, 1986).

Nessa perspectiva, é imprescindível que o enfermeiro deva estar ciente da 
importância de sua participação ativa na equipe multiprofissional, onde cada um tem o 
seu papel e a sua importância, se apropriando do saber que lhe compete, de planejar, 
organizar, supervisionar, executar e avaliar as atividades relacionadas à vacinação, 
sendo que o objetivo maior é o ser humano, a criança que necessita e tem direito 
a todas as vacinas do PNI, para o controle das doenças imunopreveníveis (PIVA; 
ALMEIDA; GONÇALVES, 2016; SANTOS et al., 2006). 

As coberturas vacinais apresentadas na tabela 1 se referem aos dados coletados 
diretamente das cadernetas de vacinação ou do registro de cartão espelho dos ACS. 
No momento da coleta de dados o município contava com nove equipes do Programa 
de Saúde da Família, 11 equipes de Agentes Comunitários, 10 salas de vacina em 
funcionamento e uma Rede de Frio.

A cobertura vacinal é um importante indicador de saúde das populações e da 
qualidade da atenção dispensada pelos serviços básicos de saúde.  O estudo desse 
indicador, além de apontar aspectos da saúde infantil e da atuação dos serviços, 
subsidia o processo de planejamento, especialmente a reestruturação das ações em 
imunização (BRASIL, 2014). 

Após análise dos dados de cobertura vacinal do município em estudo, coletados 
através do SI-API DATASUS nos anos de 2011 a 2013 e das metas estimadas para 
a cobertura vacinal da VORH, observa-se que além de não terem sido alcançadas 
encontram-se muito abaixo do preconizado (64%). Fato corroborado com os estudos 
realizados em municípios brasileiros onde a CV da vacina oral do rotavírus em 2011 
foi de 87% (DOMINGUES; TEIXEIRA, 2013).  A pesquisa realizada em uma Unidade 
de Saúde da Família de Maceió-Alagoas, para avaliar a cobertura vacinal real do 
esquema básico para o primeiro ano de vida verificou que cobertura vacinal para a 
vacina VORH foi de 77% (CARNEIRO et al., 2012).

Vale ressaltar, que por meio da cobertura vacinal estima-se o nível de proteção 
da população contra doenças evitáveis pela imunização, mediante o cumprimento de 
esquemas de vacinação (BRASIL, 2014). Dados fornecidos pelo Ministério da Saúde, 
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através da base de dados DataSUS, evidenciam que a não vacinação está diretamente 
relacionada à mortalidade infantil em menores de um ano de idade.

No Brasil, no ano de 2001, a cobertura vacinal infantil foi equivalente a 79,8%, 
enquanto que a mortalidade infantil era de aproximadamente 61.000 casos em todo 
o país. Já em 2010, a cobertura vacinal infantil aumentou para 84,3% e a mortalidade 
infantil diminuiu para 25.000 casos (SOUZA; VIGO; PALMEIRA, 2012).

Importante destacar que a meta básica é vacinar 100% das crianças que 
nascem, o mais precocemente possível, porém o percentual de cobertura entre 
90% e 95% é o mínimo que vai permitir o controle, a erradicação ou a eliminação 
de doenças imunopreveníveis, constituindo-se, assim, como indicador e não como 
meta. O indicador de cobertura vacinal para a vacina oral de rotavírus humano ficou 
estabelecido em 90% (BRASIL, 2014). 

No trabalho de vacinação as principais metas são definidas em termos de 
percentuais de cobertura. A definição desses percentuais toma como base o grau de 
eficácia da vacina e às características epidemiológicas de cada doença. São índices 
que precisam ser alcançados e mantidos de forma homogênea dentro de cada território: 
os bairros dentro do município, os municípios dentro do estado e os estados dentro do 
país (BARBIERI; COUTO; AITH, 2017).

Embora em 2012, no bairro investigado, a cobertura vacinal no inquérito tenha 
sido 100%, o mesmo não aconteceu nos anos de 2011 (81%) e 2013 (76%). Uma das 
causas da não vacinação ligada aos serviços de saúde são as oportunidades vacinais 
perdidas. Estas ocorrem quando a criança não é vacinada na presença de doença 
leve ou quando a criança comparece à consulta na unidade de saúde na época de 
receber a vacina e não é vacinada (SILVA et al., 1999).

Existem orientações precisas quanto à faixa etária de aplicação das doses 
vacinais que devem ser rigorosamente respeitadas. O esquema vacinal adotado pelo 
PNI, em relação à VORH, o limite máximo definido no calendário de vacinação para 
aplicação da primeira dose era de três meses e sete dias, e para segunda dose, de 
cinco meses e quinze dias de vida, restringindo-se a vacinação àquelas crianças que 
chegassem tardiamente ao serviço (KFOURI et al., 2017; DOMINGUES; TEIXEIRA, 
2013). Esta orientação foi estabelecida no momento de introdução da VOHR no ano 
de 2006, pelo PNI, e permaneceu vigente até o segundo semestre de 2012.

Em 2013, o PNI, a partir de discussões técnicas respaldadas em estudos 
relacionados ao tema, optou, consonante com o Comitê Técnico Assessor em 
Imunizações, em estender a idade para a vacinação de rotavírus, com 1ª dose aos 
dois meses de idade (podendo ser administrada a partir de um mês e 15 dias a três 
meses e 15 dias), a 2ª dose aos quatro meses de idade (podendo ser administrada até 
sete meses e 29 dias de vida), mantendo o intervalo mínimo de quatro semanas entre 
a 1ª e a 2ª dose, a expectativa é de que as coberturas vacinais atinjam níveis mais 
elevados com o alargamento do período de vacinação (BRASIL, 2012). No entanto, 
chama atenção nesse estudo, que no ano de 2013, após a extensão do período vacinal, 
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obteve-se o menor índice de cobertura vacinal (76%) entre os anos analisados.
Vale ressaltar que o horário de funcionamento da sala de vacina no município 

pode ter influência na oferta do serviço. Os profissionais e ACS relataram que o horário 
de expediente da unidade é das oito às 14 horas.  Fatores estruturais relacionados 
aos serviços de saúde tais como horário do funcionamento da unidade de saúde, filas, 
tempo de espera, falta de brinquedos e distrações para as crianças durante a espera 
também dificultam o cumprimento das metas vacinais. Visto que a CV é um indicador 
de efetividade do programa local de imunização, alerta-se às equipes dos serviços 
de saúde que fatores como: horário e qualidade do atendimento nas salas de vacina 
podem interferir no acesso. 

A cobertura vacinal, demonstrada no inquérito vacinal deste estudo, destoa dos 
dados administrativos registrados no SI-PNI e revelou-se importante metodologia de 
verificação de dados. Entretanto, salientamos como limitação do estudo o fato de 
termos utilizado dados de cobertura do município fornecido pelo SI-API, ou seja, o 
sistema de informação operava sem a desagregação dos dados por sala de vacina, 
assim não houve possibilidade de comparação direta entre os dados do inquérito 
realizado pela pesquisadora e os registros da unidade de saúde do Mutirão.  

CONCLUSÃO 

Ao considerar a relevância dos problemas de saúde causados pelo rotavírus em 
crianças e, sendo esse um agravo imunoprevinível, o uso de vacinas contribui para 
a prevenção e minimização de sua gravidade. Apesar de sua disponibilidade e das 
campanhas educativas, observa-se ainda uma diversidade de fatores que inviabilizam 
e impedem o cumprimento desta ação protetiva. Assim, torna-se imprescindível a 
necessidade de ampliar a adesão da população ao esquema adequado de vacina em 
menores de um ano 

O estudo aponta uma situação preocupante pois, apenas no ano de 2012 a 
cobertura vacinal foi alcançada, em acordo aos critérios estabelecidos pelo Ministério 
da saúde. Identificou-se, também, como principal falha a pouca ou ausente capacitação 
em vacinas de membros da equipe de saúde, o que contribui para que, tanto a equipe 
quanto os responsáveis, desconheçam especificidades importantes sobre a indicação 
e aprazamento da VORH.

Diante do exposto e, na expectativa de reverter o quadro apresentado da 
cobertura vacinal no município estudado e também observado em estudos nacionais 
e internacionais, se faz necessário o aprimoramento da unidade de saúde em relação 
a procedimentos técnicos e administrativos, dos quais se destacam a capacitação 
da equipe, atualização sobre vacina, com participação do enfermeiro, por ser o 
responsável pela supervisão da sala de vacina; horário ampliado de funcionamento da 
sala de vacina; garantia de agendamento e busca de faltosos aos serviços utilizando-
se os cartões espelho das crianças. 
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Portanto, é necessário que a enfermeira assuma o seu papel de coordenadora da 
equipe, busque periodicamente atualização técnico científica para assumir a sala de 
vacina, capacite sua equipe, principalmente os ACS que são o elo entre a comunidade 
e UBS, estabeleça uma maior interação entre os responsáveis pela criança e 
profissionais de saúde, e assim corrigir possíveis falhas no esquema vacinal. Diante 
disso, a disseminação do conhecimento sobre a vacinação entre os responsáveis da 
criança, difusão que a vacinação está relacionada a uma melhor qualidade da saúde 
de seus filhos, assim como corrigir algumas distorções das crenças da população 
contribuirão para atingir maior cobertura vacinal e alcançar a meta entre os menores 
de um ano de idade. 
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